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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA 

DA COMARCA DE LAGOA DA PRATA/MG 

 

AUTOS Nº: S/Nº (DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 

AOS AUTOS DE Nº 0022753-69.2017) 

 

NATUREZA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA PELA PRÁTICA DE 

ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, 

CUMULADA COM PEDIDO DE ANULAÇÃO DE 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

ORIGEM: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO MPMG – 

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 

0372.17.000217-7 

 

REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 

 

REQUERIDOS: PAULO CÉSAR TEODORO, MUNICÍPIO DE 

LAGOA DA PRATA/MG, CLÍNICA MÉDICA 

GASTROENTEROLOGIA EIRELI e 

ASSISTÊNCIA MÉDICA TOLEDO LTDA. – 

ME 

 

 

  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, através de seu Órgão de Execução em exercício 

nesta Comarca de Lagoa da Prata/MG (endereço 

eletrônico: luispena@mpmg.mp.br), com atribuições na 

Curadoria do Patrimônio Público, com fundamento nos 

artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição 

da República (CR); no artigo 4º da Lei nº 7.347, de 

24/07/1985 (Lei da Ação Civil Pública); e na Lei n° 

8.429, de 02/06/1992 (Lei de Improbidade 

Administrativa), vem, muito respeitosamente, à distinta 

presença de V.Exa., para propor a presente 

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PELA PRÁTICA DE ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA, CUMULADA COM PRETENSÃO ANULATÓRIA DE 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E COM PEDIDOS LIMINARES DE 

TUTELAS DE URGÊNCIA DE NATUREZA CAUTELAR, 

 

 

em face de: 
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1) PAULO CÉSAR TEODORO, brasileiro, casado, 

agente político, atualmente ocupante do 

cargo eletivo de Prefeito Municipal do 

Município de Lagoa da Prata/MG, inscrito 

no CPF sob o n.º 575.491.766-04, portador 

do RG n.º MG-4.347.946, que poderá ser 

citado/intimado em seu endereço 

funcional, na Rua Joaquim Gomes Pereira, 

n° 825, Bairro Centro, nesta Cidade de 

Lagoa da Prata/MG; do 

 

2) MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA/MG, pessoa 

jurídica de direito público interno, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 

18.318.618.0001-60, com sede na Rua 

Joaquim Gomes Pereira, n.° 825, Bairro 

Centro, nesta Cidade de Lagoa da 

Prata/MG, que deverá ser citado na pessoa 

de seu representante legal, o Prefeito 

Municipal (artigo 75, inciso III, do CPC) 

– endereço eletrônico: 

procuradorialp@lagoadaprata.mg.gov.br; da 

 

3) CLÍNICA MÉDICA GASTROENTEROLOGIA EIRELI, 

pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o número 

22.606.481/0001-16, com endereço na Rua 

Modesto Gomes, nº 04, Bairro Centro, 

nesta Cidade de Lagoa da Prata/MG, que 

deverá ser citada na pessoa de seu 

representante legal (artigo 75, inciso 

VIII, do CPC); e da 

 

4) ASSISTÊNCIA MÉDICA TOLEDO LTDA. – ME, 

pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o número 

07.964.204/0001-91, com endereço na Rua 

Cirilo Maciel, nº 186, Bairro Centro, 

nesta Cidade de Lagoa da Prata/MG, que 

deverá ser citada na pessoa de seu 

representante legal (artigo 75, inciso 

VIII, do CPC), 

 

o que faz diante das razões fáticas e jurídicas a 

seguir expostas. 
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DOS FATOS. 

 

Na data de 26/04/2017 o Ministério Público 

instaurou o Inquérito Civil Público (ICP) nº 

0372.17.000217-7, visando à apuração de irregularidades 

diversas em contratações realizadas pelo Município de 

Lagoa da Prata/MG que favoreceram o médico Diogo 

Oliveira Chaves e a pessoa jurídica de nome Clínica 

Médica Gastroenterogia Eireli, da qual aquele 

profissional é o titular único. 

 

O procedimento investigatório foi inaugurado 

a partir do Ofício nº 023/2017, datado de 04/04/2017 e 

proveniente da Câmara Municipal de Lagoa da Prata/MG, 

que narra, em síntese, o seguinte: 

 

I. que a Administração Municipal, a partir do ano de 

2012, passou a celebrar diversos contratos de 

prestação de serviços na área de saúde com o 

médico Diogo Oliveira Chaves e com a empresa de 

sua titularidade, Clínica Médica Gastroenterogia 

Eireli; 

 

II. que, atualmente, o Município de Lagoa da Prata/MG 

mantém vínculos contratuais com o Dr. Diogo 

Oliveira Chaves (pessoa física) e com a Clínica 

Médica Gastroenterogia Eireli para a prestação de 

serviços médicos nos seguintes locais: a) UBS 

Doutor Carlos Bernardes de Castro (jornada de 

trabalho de 4 horas diárias); b) Centro de Saúde 

Vigilância Epidemiológica (jornada de trabalho de 

7 horas diárias); c) Policlínica Dona Chiquita 

Perillo (jornada de trabalho de 8 horas diárias); 

d) Unidade de Pronto-Atendimento (UPA) Geraldo 

Diniz Borges (plantões médicos, com jornada 24 

horas semanais); e) Unidade de Pronto-Atendimento 

(UPA) Geraldo Diniz Borges (Diretor Técnico e 

Clínico, com jornada de 2 horas diárias); 

 

III. que, não bastassem os múltiplos vínculos 

contratuais com o Município de Lagoa da Prata/MG, 

o Dr. Diogo Oliveira Chaves ainda mantém contrato 

de prestação de serviços com a Santa Casa de 

Misericórdia de Santo Antônio do Monte/MG, com 

jornada de 24 horas semanais, em manifesta 
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incompatibilidade de horários para dar cumprimento 

a todos os encargos contratuais; 

 

IV. que em 03/10/2016 o Município de Lagoa da Prata/MG 

descredenciou 12 (doze) empresas prestadores de 

serviços médicos na UPA de Lagoa da Prata/MG para, 

na mesma data, credenciar uma única empresa, no 

caso, a Clínica Médica Gastroenterogia Eireli, 

para a prestação de serviços de plantões médicos 

presenciais naquela unidade de saúde; 

 

V. que a mesma empresa, Clínica Médica 

Gastroenterogia Eireli, já mantinha contrato de 

prestação de serviços com o Município de Lagoa da 

Prata/MG, para a prestação de serviços de Diretor 

Técnico e Clínico da UPA; 

 

VI. que os contratos firmados com Diogo Oliveira 

Chaves e com a Clínica Médica Gastroenterogia 

Eireli foram sendo objeto de sucessivos 

aditamentos, bem como de ampliações de valores e 

de objetos, ao ponto de se chegar à autêntica 

privatização dos serviços de saúde pública do 

Município de Lagoa da Prata/MG, em proveito do Dr. 

Diogo Oliveira Chaves e da Clínica Médica 

Gastroenterogia Eireli. 

 

Para a instrução do ICP nº 0372.17.000217-7, 

foi ajuizada a AÇÃO CIVIL PÚBLICA CAUTELAR Nº 0022753-

69.2017, ainda em curso na 2ª Vara da Comarca de Lagoa 

da Prata/MG e apresentando a mesma causa de pedir 

remota da presente ação civil pública, pelo que se 

verifica a ocorrência do fenômeno da conexão previsto 

no artigo 55, caput, do CPC, que enseja, portanto, a 

prevenção do Juízo da 2ª Vara da Comarca de Lagoa da 

Prata/MG para o processo e julgamento de ambas as 

ações. 

 

Nada obstante, o ICP nº 0372.17.000217-7 foi 

objeto de desmembramento, para fins de apuração, 

exclusivamente, da contratação irregular das empresas 

Clínica Médica Gastroenterologia Eireli (Contratos nº 

112/2016, 27/2017 e 29/2017) e Assistência Médica 

Toledo Ltda. – ME (Contrato nº 28/2017), de modo que as 

demais contratações suspeitas realizadas entre o 

Município de Lagoa da Prata/MG e a Clínica Médica 
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Gastroenterologia Eireli serão levadas a efeito em 

procedimento investigatório autônomo. 

 

A começar pela Clínica Médica 

Gastroenterologia Eireli, o ICP nº 0372.17.000217-7 já 

se mostra suficiente sólido e apto a demonstrar 

irregularidades múltiplas e graves praticadas pelo 

Município de Lagoa da Prata/MG, de modo a autorizar 

pedido judicial de anulação de alguns dos contratos 

discriminados no seguinte organograma1: 

 

 

 

  O mesmo se pode dizer em relação ao Contrato 

nº 28/20172, firmado entre o Município de Lagoa da 

Prata/MG e a Assistência Médica Toledo Ltda. – ME, para 

a prestação de serviço de Diretor Clínico da UPA de 

Lagoa da Prata/MG, situação que será pontualmente 

analisada na sequência. 

 

                                                           
1 A fonte é do link “Transparência” do sítio virtual oficial da Prefeitura Municipal de 
Lagoa da Prata/MG. As informações foram posteriormente deletadas do sítio pela 
Administração Municipal, por razões desconhecidas, conforme faz prova o 
documento de f. 226 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
2 Vide f. 100 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
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O contexto e o vulto das contratações 

envolvendo o Município de Lagoa da Prata/MG, o médico 

Diogo Oliveira Chaves e a Clínica Médica 

Gastroenterogia Eireli parece revelar uma espécie de 

PRIVATIZAÇÃO CARTELIZADA DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL em 

favor de dois particulares, ou uma esdrúxula e invulgar 

ASSOCIAÇÃO ESPÚRIA ENTRE A COISA PÚBLICA E A PRIVADA, 

com ofensa grosseira aos mais comezinhos princípios da 

Administração Pública. 

 

  O Município de Lagoa da Prata/MG subverteu o 

instituto do credenciamento para, a pretexto dele, 

realizar contratações diretas de pessoas físicas e 

jurídicas, orientadas por critérios de afinidade ou de 

simpatia do gestor municipal, Sr. Paulo César Teodoro, 

que, assim agindo, transformou a regra da licitação em 

exceção. 

 

  O Município de Lagoa da Prata/MG, ao realizar 

as numerosas contratações e recontratações de Diogo 

Oliveira Chaves e da Clínica Médica Gastroenterogia 

Eireli com emprego do sistema de credenciamento, 

descumpriu toscamente o “Termo de Ajustamento de 

Conduta” (TAC) firmado com o Ministério Público em 

16/03/2015, nos autos da Notícia de Fato nº 

0372.15.000099-33. A título meramente ilustrativo, 

vejamos apenas algumas das condições do TAC violadas 

pela Administração Municipal nas contratações sob 

exame: 

 

“CLÁUSULA SEGUNDA: na utilização do sistema de credenciamento 
na área de saúde pública, o COMPROMISSÁRIO deverá observar os 
princípios elencados no artigo 37, caput, da Constituição da 
República de 1988, as disposições e princípios da Lei Federal n.º 
8.666/1993, bem como os critérios definidos pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU), a saber: 
 

1) não poderão ser contratados profissionais integrantes do quadro de 
pessoal da Administração Pública Municipal de Lagoa da Prata/MG, 
os que nela estejam ocupando cargos comissionados, bem como os que 
com ela mantenham vínculo contratual de natureza temporária, nos 
termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição da República; 

 
2) os proprietários, administradores e/ou dirigentes de entidades 

contratadas não poderão manter qualquer outro vínculo funcional, legal 
ou contratual, com a Administração Municipal de Lagoa da Prata/MG; 

 

                                                           
3 Vide documento de f. 198/200 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
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3) as contratações deverão ser precedidas de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 25, caput, da Lei n.º 
8.666/1993, devendo o gestor municipal cuidar de demonstrar e 
comprovar, objetivamente e de modo inquestionável, não apenas a 
impossibilidade de prestação do serviço diretamente pela 
Administração Municipal de Lagoa da Prata/MG, por meio de seus 
servidores/empregados públicos, mas também a inexistência de 
concorrência para a execução do serviço a ser contratado; 

 
4) observância de regular procedimento licitatório, quando houver 

possibilidade de competição objetiva entre os particulares (pessoas 
físicas e/ou jurídicas); 

 
5) em quaisquer situações, os serviços de saúde contratados pelo sistema 

de credenciamento deverão se submeter às normas técnicas e 
administrativas, bem como aos princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde (SUS), sem prejuízo da manutenção do equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato (artigo 26 da Lei Federal n.º 8.080/1990); 

 
6) o credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para a prestação de 

serviços de saúde não poderá ensejar a transferência integral da gestão 
e da execução das ações e serviços de saúde do Primeiro Setor 
(Estado) para a iniciativa privada, devendo compreender apenas a 
execução de certos e determinados serviços de saúde pública; 

 
7) no caso de contratação de pessoas jurídicas, deverão ter preferência as 

entidades de direito público ou, na sua falta, as entidades filantrópicas, 
sem fins lucrativos;” 

 

No histórico do Sr. Diogo Oliveira Chaves no 

CNE´s está consignado que ele, enquanto pessoa física, 

possuía vínculos contratuais laborais com o Município 

de Lagoa da Prata/MG desde o ano de 2012, de maneira 

que, só por isso, o credenciamento da empresa da qual 

esse médico é titular está vedado, vedação essa que, 

não fosse pelo TAC acima mencionado, seria pelo artigo 

9º, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, que tem como 

pressuposto o resguardo do princípio da moralidade, 

necessário à lisura de qualquer licitação ou 

contratação administrativa. 

 

  Mas não é só. As aberrações não param por aí. 

 

  No “Diário Oficial dos Municípios Mineiros” 

do dia 08/11/2016 o Município de Lagoa da Prata/MG 

publicou o descredenciamento de nada menos do que 12 

(doze) pessoas jurídicas contratadas para a prestação 

de serviços de plantões médicos na UPA4, sendo que, na 

                                                           
4 Vide f. 107/109 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
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mesma data, publicou o credenciamento da empresa 

Clínica Médica Gastroenterogia Eireli para a prestação 

exclusiva daqueles serviços5. 

 

Ora, se a municipalidade teve a oportunidade 

de contratar 12 (doze) pessoas jurídicas para a 

prestação de um certo e determinado serviço, essa 

multiplicidade de interessados é prova irrefutável da 

possibilidade de concorrência geradora da 

obrigatoriedade de licitação, renunciada pelo gestor 

municipal, de forma livre, consciente e voluntária, ao 

eleger uma única empresa, a Clínica Médica 

Gastroenterogia Eireli, que, por sinal, já era 

detentora da Direção Técnica da UPA, por força do 

Contrato nº 112/2016. 

 

  Ouvido na Promotoria de Justiça, o 

proprietário da Clínica Médica Gastroenterologia 

Eireli, Dr. Diogo Oliveira Chaves, prestou as seguintes 

informações sobre os contratos para a execução de 

plantões médicos na UPA de Lagoa da Prata/MG (Contratos 

nºs 284/2016 e 27/2017): 

 
“(...) o depoente possui uma única funcionária 

registrada em sua empresa, tratando-se da pessoa de 

LEILA APARECIDA FÉLIX, que exerce a função de Técnica 

de Enfermagem e auxilia o depoente na realização de 

exames de endoscopia e colonoscopia; (...) na execução 

dos serviços de plantões médicos da UPA, a CLÍNICA 

MÉDICA GASTROENTEROLOGIA EIRELI contrata outros 

profissionais médicos, podendo ser citado, por 

exemplo, o Dr. Felipe Félix Alves e a Dra. Camila 

Alexandra Andrade; (...) a contratação de 

profissionais pela CLÍNICA MÉDICA GASTROENTEROLOGIA 

EIRELI é informal, verbal, se limitando a empresa a 

apenas repassar os valores respectivos para cada 

profissional que executou a atividade de plantão 

médico devidamente escalada (...) o depoente esclarece 

que os profissionais contratados pela CLÍNICA MÉDICA 

GASTROENTEROLOGIA EIRELI são os mesmos que foram 

descredenciados pelo Município de Lagoa da Prata/MG em 

03/10/2016, descredenciamento esse feito a pedido dos 

próprios médicos, que passaram a prestar serviços por 

contratação informal feita pela CLÍNICA MÉDICA 

GASTROENTEROLOGIA EIRELI.”6 (original sem grifos). 

 

                                                           
5 Vide f. 105/106 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
6 Vide f. 241 (frente e verso) do ICP nº 0372.17.000217-7. 
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  Das declarações prestadas pelo Sr. Diogo 

Oliveira Chaves, vários absurdos jurídicos se mostram 

evidentes, a saber: 

 

1º) a sua Clínica Médica Gastroenterologia Eireli foi 

contratada pelo Município de Lagoa da Prata/MG 

para a prestação de serviços de plantões médicos 

que ela não pode sequer executar, já que o quadro 

de pessoal da empresa contempla apenas uma Técnica 

de Enfermagem. Ou seja, apesar de contratada para 

a execução de serviços de plantões médicos, a 

Clínica Médica Gastroenterologia Eireli não possui 

médicos em seu quadro de pessoal, salvo o próprio 

e único titular da empresa; 

 

2º) a relação entre os profissionais subcontratados 

pela Clínica Médica Gastroenterologia Eireli para 

a execução dos serviços de plantões médicos na UPA 

é meramente verbal, informal, o que significa 

dizer que os profissionais médicos que atualmente 

executam atividades plantonistas na UPA não tem 

relação contratual formal com Clínica Médica 

Gastroenterologia Eireli nem tampouco com a 

Administração Municipal. Vale dizer, profissionais 

médicos estão prestando serviços numa unidade 

pública de saúde de modo emblematicamente 

clandestino, porque não há entre eles relação 

jurídica formal com o Poder Público ou com a 

Clínica Médica Gastroenterologia Eireli, que os 

subcontrata, também na clandestinidade, apenas 

para fins de escusas tributárias, sugestivas, 

inclusive, de crime previsto na Lei nº 8.137/1990; 

 

3º) é ideologicamente falsa a motivação apresentada 

pela Administração Municipal para a rescisão 

contratual com nada menos do que 12 (doze) 

empresas que vinham prestando serviços de plantão 

na UPA, serviços esses absorvidos integralmente, 

numa única e sumária assentada, pela Clínica 

Médica Gastroenterologia Eireli. Explicando. 

Consta como razão única, justificadora dos 12 

(doze) termos de descredenciamento de f. 107/109 

do ICP nº 0372.17.000217-7, a indisponibilidade 

para a execução dos contratos por parte das 

empresas até então contratadas. Essa motivação foi 

desmentida pelo próprio Diogo Oliveira Chaves, ao 
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afirmar que “os profissionais contratados pela 

CLÍNICA MÉDICA GASTROENTEROLOGIA EIRELI são os 

mesmos que foram descredenciados pelo Município de 

Lagoa da Prata/MG em 03/10/2016”. 

 

  Percebe-se, pois, nitidamente, não apenas uma 

predileção obstinada do Município de Lagoa da Prata/MG 

pela Clínica Médica Gastroenterologia Eireli, a quem 

foi terceirizada a UPA local, mas também uma grosseira 

e curiosa despreocupação da Administração Municipal 

para com aspectos acerca de quem e de como seriam 

executados os serviços pela empresa contratada que, 

escancaradamente, não possui capacitação técnico-

profissional para a execução daqueles serviços, pelo 

fato de possuir em seu quadro de pessoal apenas uma e 

não mais do que Técnica de Enfermagem. Ou seja, o que o 

Município de Lagoa da Prata/MG fez, na prática, foi 

entregar a UPA inteiramente a um particular e “lavar as 

mãos” – tal como o fez Pilatos, na acepção figurada da 

passagem bíblica inscrita em Mateus 27:24 – deixando de 

exercer o seu poder-dever contratual de fiscalizar a 

execução do contrato pela Clínica Médica 

Gastroenterologia Eireli, porque, se o tivesse feito, 

certamente teria, de imediato, descredenciado a 

referida empresa, por manifesta e inequívoca 

desqualificação técnica, omissão essa que encontra 

princípio, meio e fim no premeditado e voraz propósito 

da Administração Municipal de colocar Dr. Diogo 

Oliveira Chaves e a Clínica Médica Gastroenterologia 

Eireli nos quatro cantos da saúde pública municipal. 

 

  A propósito da transferência da integralidade 

dos serviços médicos da UPA para uma empresa privada, 

vejamos as decisões a seguir transcritas, que não 

deixam dúvidas da absoluta ilegalidade da conduta 

administrativa: 

 
“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

AOS MUNÍCIPES - TERCEIRIZAÇÃO ILEGAL DE SERVIÇOS NA 

ÁREA DA SAÚDE PELO MUNICÍPIO - VIOLAÇÃO DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - PROVIMENTO AO RECURSO 

CONCEDENDO A TUTELA ANTECIPADA - Segundo o que se 

depreende do art. 199, da Constituição Federal e art. 

24, da Lei 8.080/90 é possível a intervenção da 

iniciativa privada na assistência à saúde à população, 

quando a assistência prestada pelo SUS for 

insuficiente. Contudo, tal situação deverá ser 
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cabalmente comprovada, o que não ocorreu no caso em 

tela. - A obrigação de prestar assistência médica á 

população é do Poder Público, devendo a iniciativa 

privada agir apenas em caráter complementar. - 

Provimento ao recurso.” (TJMG, Agravo de Instrumento 

nº 1.0027.14.042245-5/001 – Relator: Desembargador 

Carlos Roberto de Faria – Data de Julgamento: 

28/04/2016 – Data de Publicação: 06/05/2016). 

 

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – APELAÇÃO E REMESSA 

OFICIAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CONTRATO DE GESTÃO – 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL – TRANSFERÊNCIA DA GESTÃO INTEGRAL 

DO HOSPITAL DE SANTA MARIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 199, 

CF. PARTICIPAÇÃO COMPLEMENTAR DE ENTIDADES PRIVADAS NO 

SUS. NULIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1- No âmbito do 

sistema único de saúde, os serviços devem ser 

prestados diretamente pela união, estados, distrito 

federal e municípios, admitida a participação de 

instituições privadas de “forma complementar”, nos 

termos do art. 199, § 1º, da Constituição Federal. 1.1 

para Alexandre de Moraes, em sua ciclópica obra 

Constituição do Brasil Interpretada, Atlas, 2006, pág. 

2109, “a Constituição Federal refutou a estatização da 

saúde no Brasil, consagrando-a como direito de todos e 

dever do estado, porém, permitiu a autuação da 

iniciativa privada, inclusive, mediante Lei 

Complementar, no sistema único de saúde, segundo 

diretrizes deste, mediante contrato de direito público 

ou convênio”. 2- É nulo o contrato de gestão firmado 

pela administração pública e organização social 

(ENTIDADE PRIVADA) que tenha por objeto a 

transferência integral da administração e execução de 

atividades de saúde prestadas por um hospital público. 

2.1. O regime de parceria é instrumento criado para 

que as organizações colaboradoras recebam incentivo 

para atuar ao lado do ente público, e não para 

substituí-lo. 3- Conforme escólio de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro “é importante realçar que a 

Constituição, no dispositivo citado, permite a 

participação de instituições privadas “de forma 

complementar”, o que afasta a possibilidade de que o 

contrato tenha por objeto o próprio serviço de saúde, 

como um todo, de tal modo que o particular assuma a 

gestão de determinado serviço. Não pode, por exemplo, 

o poder público transferir a uma instituição privada 

toda a administração e execução das atividades de 

saúde prestadas por um hospital público ou por um 

centro de saúde;” (IN PARCERIAS NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, 5 ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2011). 4- Caso 

concreto em que o DF, após construir o hospital de 

Santa Maria inteiramente com recursos públicos, 

transferiu, mediante contrato de gestão nº 1/2009, a 

totalidade da administração e execução das atividades 

daquela unidade hospitalar à entidade privada, não em 

caráter complementar como manda a Constituição 

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10027140422455001
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Federal, mas sim de forma principal, em clara afronta 

aos artigos 199, § 1º, da CF e art. 4º, § 2º e 24, da 

Lei 8.080/90. 5- Tem-se, portanto, que a utilização do 

contrato de gestão nº 01/2009, restou desvirtuada, 

tendo assumido, na prática, instrumento para a 

terceirização do serviço público de saúde no DF, o que 

se mostra inconcebível e inconstitucional. 6- Apelo e 

remessa oficial improvidos.” (TJDFT – Proc. 

20090110487134 – (836679) – Rel. Des. João Egmont – 

DJe 05.12.2014 – p. 203). 

 

“EMENTA: CONSULTA. ADMISSIBILIDADE. QUESTÕES JÁ 

RESPONDIDAS. CONHECIMENTO PARCIAL. CONSULTAS N. 791299 

E 898330. EXECUÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE. CONTRATAÇÃO DE ENTIDADES PRIVADAS. 

POSSIBILIDADE. 1. OS MUNICÍPIOS PODEM CONTRATAR EQUIPE 

PARA EXECUÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE DE MÉDIA 

COMPLEXIDADE, OBSERVADAS AS REGRAS SOBRE JORNADA 

PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO PÁTRIA. ESSA CONTRATAÇÃO 

DEVERÁ OCORRER, PREFERENCIALMENTE, JUNTO A ENTIDADES 

SEM FINS LUCRATIVOS, COMO AS OS'S, POR MEIO DE 

CONTRATOS DE GESTÃO, AS OSCIP'S, MEDIANTE TERMOS DE 

PARCERIAS, OU OUTRAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, 

A EXEMPLO DAS ASSOCIAÇÕES, MEDIANTE TERMOS DE 

COLABORAÇÃO. 2. A CONTRATAÇÃO DESSAS ENTIDADES NÃO 

PODERÁ ACARRETAR, ENTRETANTO, A TRANSFERÊNCIA DA 

TOTALIDADE DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE PARA A 

INICIATIVA PRIVADA E DEVERÁ OBSERVAR TODO O REGRAMENTO 

CONSTITUCIONAL RELACIONADO AOS PRINCÍPIOS DA 

LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, PUBLICIDADE E 

EFICIÊNCIA NA ESCOLHA DAS ORGANIZAÇÕES E DE SEUS 

CONTRATADOS.” (TCE/MG, Consulta nº 965938 – Relator: 

Conselheiro Cláudio Terrão – Data de Julgamento: 

30/11/2016 – Data de Publicação: 25/01/2017). 

 

“RELATÓRIO DE AUDITORIA. FISCALIZAÇÃO DE ORIENTAÇÃO 

CENTRALIZADA. AVALIAÇÃO DE AJUSTES FIRMADOS PELOS 

GOVERNOS MUNICIPAIS COM ENTIDADES PRIVADAS PARA A 

DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE PARA 

ATUAREM EM UNIDADES PÚBLICAS DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE 

ESTUDOS QUE DEMONSTREM AS VANTAGENS DE TERCEIRIZAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE. BAIXA OU NENHUMA PARTICIPAÇÃO DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE NAS DECISÕES. AUSÊNCIA DE 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS. 

FISCALIZAÇÃO DEFICIENTE. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE 

GESTÃO COM ENTIDADE PRIVADA NÃO QUALIFICADA COMO 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL E COM ENTIDADE PRIVADA COM FINS 

LUCRATIVOS. TERMOS DE PARCERIAS CELEBRADOS PARA MERA 

INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA, SEM QUE A ENTIDADE TENHA 

CAPACIDADE INSTALADA PRÓPRIA. PAGAMENTOS INDEVIDOS. 

INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ESPECÍFICO DE TOMADA DE CONTAS 

ESPECIAL. CITAÇÃO. AUDIÊNCIA. CIENTIFICAÇÕES.” (TCU, 

Relatório de Auditoria nº 020.173/2014-8 – Relator: 

Ministro Benjamin Zymler – Data de Julgamento: 

29/07/2015). 
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  Também não há lógica nem razões que 

justifiquem a contratação de pessoas jurídicas para 

exercer os cargos de Diretores Técnico e Clínico da 

UPA7. 

 

  A Lei nº 3.999, de 15/12/1961, em seu artigo 

15, dispõe: 

 
“Art. 15. Os cargos ou funções de chefias de serviços 

médicos somente poderão ser exercidos por médicos, 

devidamente habilitados na forma da lei.” (grifamos). 

 

  Por sua vez, a Resolução nº 2.147, de 

17/06/2016, do Conselho Federal de Medicina (CFM), ao 

estabelecer normas sobre a responsabilidade e 

atribuições dos diretores técnicos e clínicos em 

ambientes médicos, assim prescreveu: 

 
“Art. 1º A prestação de assistência médica e a 

garantia das condições técnicas de atendimento nas 

instituições públicas ou privadas são de 

responsabilidade do diretor técnico e do diretor 

clínico, os quais, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, responderão perante o Conselho Regional 

de Medicina. 

 

Art. 2º O diretor técnico, nos termos da lei, é o 

responsável perante os Conselhos Regionais de 

Medicina, autoridades sanitárias, Ministério Público, 

Judiciário e demais autoridades pelos aspectos formais 

do funcionamento do estabelecimento assistencial que 

represente. 

 

§ 1º O provisionamento do cargo, ou função de diretor 

técnico, se dará por designação da administração 

pública ou, nas entidades privadas de qualquer 

natureza, por seu corpo societário ou mesa diretora. 

 

(...). 

 

Art. 4º O diretor clínico é o representante do corpo 

clínico do estabelecimento assistencial perante o 

corpo diretivo da instituição, notificando ao diretor 

técnico sempre que for necessário ao fiel cumprimento 

de suas atribuições. 

 

                                                           
7 Vide Contrato nº 28/2017, firmado com a Assistência Médica Toledo Ltda. – ME; e 
Contratos nºs 112/2016 e 29/2017, firmados com a Clínica Médica Gastroenterologia 
Eireli (f. 45 e 100 do ICP nº 0372.17.000217-7). 
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Parágrafo único. O diretor clínico é o responsável 

pela assistência médica, coordenação e supervisão dos 

serviços médicos na instituição, sendo 

obrigatoriamente eleito pelo corpo clínico.” (vide f. 

280/284 do ICP nº 0372.17.000217-7). 

 

  Por fim, a Resolução CFM nº 997/1980, também 

fazendo menção a atribuições e responsabilidades do 

médico Diretor Técnico de estabelecimento de saúde, 

estabeleceu em seu artigo 11: 

 
“Art. 11 - O Diretor Técnico Médico, principal 

responsável pelo funcionamento dos estabelecimentos de 

saúde, terá obrigatoriamente sob sua responsabilidade 

a supervisão e coordenação de todos os serviços 

técnicos do estabelecimento, que a ele ficam 

subordinados hierarquicamente.” (original sem grifos). 

 

  Os dispositivos supratranscritos não deixam 

dúvidas de que os cargos de Diretor Técnico e de 

Diretor Clínico de unidades médicas carregam fortes e 

marcantes traços da individualidade própria das pessoas 

físicas, não havendo espaço, por isso mesmo, para o seu 

preenchimento ou ocupação por pessoas jurídicas. Aliás, 

basta a essa conclusão a afirmação de que as direções 

técnica e clínica representam cargos ou funções de 

comando, chefia e assessoramento numa determinada 

estrutura administrativa e organizacional composta por 

médicos, assim entendidos aqueles profissionais, 

dotados de personalidade física, que exercem a 

medicina.  

 

  E se assim o é, são nulos de pleno direito os 

contratos administrativos firmados com a Clínica Médica 

Gastroenterologia Eireli e com a Assistência Médica 

Toledo Ltda. – ME para exercerem, respectivamente, os 

cargos de Diretor Técnico e de Diretor Clínico da UPA 

de Lagoa da Prata/MG. 

 

  Não fosse só por isso, a contratação cumulada 

da Clínica Médica Gastroenterologia Eireli para o cargo 

de Diretor Técnico e para a prestação dos serviços 

médicos plantonistas da UPA se mostra ilegal por 

incompatibilidade mesmo. Isso porque, conforme se viu 

do já copiado artigo 11 da Resolução nº 997/1980, todos 

os serviços técnicos das unidades médicas de saúde 

guardam relação de subordinação hierárquica para com o 

médico Diretor Técnico, de sorte que, no caso das 
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contratações efetivadas pelo Município de Lagoa da 

Prata/MG, o que ocorreu foi uma esdrúxula concentração 

do superior hierárquico e do subordinado numa só pessoa 

jurídica, isto é, a Clínica Médica Gastroenterologia 

Eireli. 

 

  Tivesse o Município de Lagoa da Prata/MG 

agido negligentemente no trato do dinheiro público e 

teria inserido uma cláusula nos Contratos nºs 047/2016, 

158/2016 e 27/20178, consignando como obrigação da 

Clínica Médica Gastroenterologia Eireli o provimento 

dos cargos de Diretor Técnico e de Diretor Clínico da 

UPA, a expensas da própria contratada, já que foi ela 

quem assumiu a integralidade dos serviços médicos da 

unidade de saúde. 

 

  Se lamentavelmente superado esse tino de 

prudência esperado e desejado de um gestor público 

reto, no caso, determinar a transferência da obrigação 

de provimento dos cargos de Diretor Técnico e de 

Diretor Clínico da UPA pela Clínica Médica 

Gastroenterologia Eireli, mas tivesse o Sr. Paulo César 

Teodoro atuado de forma menos dilapidadora e mais 

cuidadosa, leal e honesta para com os cofres públicos, 

teria ele, mesmo em lhe faltando aquele juízo de 

prudência, diligenciado no sentido de determinar a 

contratação de UM ÚNICO profissional para o exercício 

simultâneo dos cargos de Diretor Técnico e de Diretor 

Clínico da UPA, conforme expressamente previsto pelo 

artigo 8º, § 3, da já citada Resolução CFM nº 

2.147/2016. Vejamos: 

 
“Art. 8º Ao médico será permitido assumir a 

responsabilidade, seja como diretor técnico, seja como 

diretor clínico, em duas instituições públicas ou 

privadas, prestadoras de serviços médicos, mesmo 

quando tratar-se de filiais, subsidiárias ou sucursais 

da mesma instituição. 

 

(...). 

 

§ 3º É POSSÍVEL AO MÉDICO EXERCER, SIMULTANEAMENTE, AS 

FUNÇÕES DE DIRETOR TÉCNICO E DE DIRETOR CLÍNICO. PARA 

TANTO, É NECESSÁRIO QUE O ESTABELECIMENTO ASSISTENCIAL 

TENHA CORPO CLÍNICO COM MENOS DE 30 (TRINTA) MÉDICOS.” 

                                                           
8 Vide f. 39/41, 51/53, 100, 215 e 290/292 do ICP nº 0372.17.000217-7 (contratos de 
mesmo objeto). 
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(vide f. 284 do ICP nº 0372.17.000217-7 – original sem 

grifos). 

 

  Mas nada disso ocorreu!. Optou a 

Administração Municipal por investir, por socar cifras 

e mais cifras milionárias de dinheiro público em 

pessoas jurídicas escolhidas a dedo, no caso, a Clínica 

Médica Gastroenterologia Eireli e a Assistência Médica 

Toledo Ltda., com total ignorância e menosprezo da Lei 

de Licitação e dos princípios regentes da Administração 

Pública: legalidade, moralidade, eficiência e 

economicidade (artigo 37, caput, da CR). 

 

  Coroando a ilegalidade manifesta das 

contratações de pessoas jurídicas para o exercícios dos 

cargos de Diretor Técnico e de Diretor Clínico da UPA – 

Contratos nºs 28/2017, 112/2016 e 029/20179 – convém 

destacar, de modo bastante enfático, que o Município de 

Lagoa da Prata/MG, para gratificar os cargos/funções de 

Diretor Técnico e Clínico da UPA, somente poderia fazê-

lo legitimamente se amparado por lei municipal, porque 

não há atos normativos federais ou estaduais que 

obriguem ao pagamento de remuneração extraordinária aos 

médicos que exerçam aqueles cargos/funções, que se 

inserem como ônus ínsito ao corpo clínico das unidades 

de saúde. 

 

  A eventual ausência de previsão normativa ou 

a discricionariedade para se remunerar (ou não) as 

funções de Diretor Técnico e de Diretor Clínico de uma 

unidade de saúde pode conviver bem nas pessoas 

jurídicas privadas, mas, por imperativo constitucional, 

essa omissão legislativa e/ou discricionariedade 

remuneratória não são compatíveis com os órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta estatais 

(inteligência do artigo 37, caput, e incisos I, V e X, 

da CR). 

 

Vale dizer, fosse o caso de pagamento, pela 

própria Administração Municipal, de acréscimos 

remuneratórios a médicos integrantes do corpo clínico 

                                                           
9 Contrato nº 28/2017, firmado com a Assistência Médica Toledo Ltda. – ME; e 
Contratos nºs 112/2016 e 29/2017, firmados com a Clínica Médica Gastroenterologia 
Eireli (f. 45, 100 e 293 do ICP nº 0372.17.000217-7). 
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da UPA10, ocupantes dos cargos/funções de Diretor 

Técnico e de Diretor Clínico da UPA, essas 

contraprestações financeiras, em respeito ao princípio 

constitucional da legalidade, somente seriam legítimas, 

válidas se estivessem autorizadas por lei específica 

local, o que, segundo certidão emitida pela Câmara 

Municipal de Lagoa da Prata/MG11, não é caso. E se o 

Município de Lagoa da Prata/MG não pode, por si mesmo, 

remunerar os cargos/funções de Diretor Técnico e 

Clínico da UPA, por ausência de amparo legal, não pode 

fazê-lo, com sobra de razões, por meio de pessoas 

interpostas, disso decorrendo, portanto, que a 

contratação de pessoas jurídicas para essas 

finalidades, mais do que uma gritante ilegalidade, 

configura autêntico DESPERDÍCIO DE DINHEIRO PÚBLICO. 

 

  Por todas as razões acima expendidas, impõe-

se a declaração de NULIDADE DOS CONTRATOS Nºs 

112/201612, 27/201713, 28/201714 E 29/201715, o primeiro 

já expirado e os demais com vigência até 27/01/2018. 

 

  No que diz respeito à prática, em tese, dos crimes 
tipificados no artigo 1º, incisos III e XIV, do Decreto-Lei nº 201, de 
27/02/1967, informa o Ministério Público que estará remetendo cópia 
dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, para a adoção das medidas que entender cabíveis. 
 

 

DO DIREITO. CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE PESSOAS JURÍDICAS 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS. AUSÊNCIA DE 

PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CAPACITAÇÃO 

TÉCNICO-PROFISSIONAL DA EMPRESA CLÍNICA MÉDICA 

GASTROENTEROLOGIA EIRELI. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO, 

PELO MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA/MG, DA EXECUÇÃO DE 

CONTRATO FIRMADO COM A CLÍNICA MÉDICA GASTROENTEROLOGIA 

EIRELI. CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA O 

                                                           
10 À f. 262 do ICP nº 0372.17.000217-7, foi informado pelo próprio Município de 
Lagoa da Prata/MG que os médicos Diogo Oliveira Chaves e Leonardo Augusto 
Toledo, que, são, respectivamente, os titulares das empresas Clínica Médica 
Gastroenterologia Eireli e Assistência Médica Toledo Ltda., integram o corpo 
clínico da UPA de Lagoa da Prata/MG, na condição de médicos plantonistas. 
11 Vide f. 348 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
12 Vide f. 45 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
13 Vide f. 100, 215 e 290/292 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
14 Vide f. 100 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
15 Vide f. 100, 203 e 293/295 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
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PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRETOR TÉCNICO E CLÍNICO DA 

UPA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. ILEGALIDADE 

MANIFESTA. MALBARATAMENTO DO DINHEIRO PÚBLICO. OFENSA 

ÀS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO ARTIGO 10, CAPUT, E INCISOS 

VIII, IX, X, XI E XI; E NO ARTIGO 11, CAPUT, E INCISO 

I, DA LEI Nº 8.429/1992. 

 

  As irregularidades e ilegalidades mencionadas 

na ementa acima já foram objeto de pontual e exaustiva 

análise fática e jurídica no tópico anterior. Passamos 

agora ao exame das repercussões delas à Lei nº 

8.429/1992. 

 

A probidade administrativa está 

intrinsecamente relacionada à moralidade administrativa 

e tem o sentido de honestidade, de boa-fé daqueles que 

lidam com a coisa pública. A propósito, valem ser 

lembradas as palavras de Raul Armando Mendes: 

 
“ (...) o exercício honrado, honesto, probo da função 

pública leva à confiança que o cidadão comum deve ter 

em seus dirigentes”. 16 

 

  A Lei Federal n.º 8.429/1992, que veio a 

regulamentar o § 4º do artigo 37 da CR, definiu as 

condutas caracterizadoras dos chamados “atos de 

improbidade administrativa”, descrevendo 

detalhadamente, em seu artigo 9º, os atos que importam 

enriquecimento ilícito; no artigo 10, os que causam 

prejuízo ao erário; e, finalmente, no artigo 11, os 

atos atentatórios aos princípios regentes da atividade 

estatal. 

 

Sob o foco desta Lei, são responsáveis todos 

os agentes públicos, inclusive os que exercem mandato 

eletivo (artigo 2º), além das pessoas que, mesmo não 

possuindo tal qualidade, concorram para a prática do 

ato de improbidade ou dele se beneficiem de qualquer 

forma (artigo 3º). 

 

A Lei nº 8.429/1992, em seu artigo 10, elenca 

os atos de improbidade administrativa que causam 

prejuízos financeiros ao erário, incluindo, dentre 

eles, os seguintes atos: 

                                                           
16 MENDES, Raul Armando. Comentários ao Estatuto das Licitações e Contratos 
Administrativos. São Paulo, 1991. Pág. 11. 
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 “Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa 

que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 

desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos 

bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 

desta lei, e notadamente: 

 

(...); 

 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou 

de processo seletivo para celebração de parcerias com 

entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los 

indevidamente; 

 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não 

autorizadas em lei ou regulamento; 

 

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou 

renda, bem como no que diz respeito à conservação do 

patrimônio público; 

 

XI - liberar verba pública sem a estrita observância 

das normas pertinentes ou influir de qualquer forma 

para a sua aplicação irregular; 

 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que 

terceiro se enriqueça ilicitamente; (...).” 

 

No mesmo sentido, referida Lei nº 8.429/1992, 

em seu artigo 11, diz expressamente que a ofensa aos 

princípios regentes da Administração Pública configura 

ato de improbidade administrativa: 

 
“Art. 11. Constituiu ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da administração 

pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres 

de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade 

às instituições, e notadamente: 

 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou 

regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 

competência;”. 

 

Analisando o tema, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) assim se manifestou: 

 
“DIREITO ADMINISTRATIVO. REQUISITO PARA A CONFIGURAÇÃO 

DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE ATENTE CONTRA 

OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Para a 

configuração dos atos de improbidade administrativa 

que atentam contra os princípios da administração 

pública (art. 11 da Lei 8.429/1992), é dispensável a 
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comprovação de efetivo prejuízo aos cofres públicos. 

De fato, o art. 21, I, da Lei 8.429/1992 dispensa a 

ocorrência de efetivo dano ao patrimônio público como 

condição de aplicação das sanções por ato de 

improbidade, salvo quanto à pena de ressarcimento. 

Precedentes citados: REsp 1.320.315-DF, Segunda Turma, 

DJe 20/11/2013; e AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 

1.066.824-PA, Primeira Turma, DJe 18/9/2013. REsp 

1.192.758-MG, Rel. originário Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Rel. para acórdão Min. Sérgio Kukina, julgado 

em 4/9/2014.” (Informativo STF n.º 547 – Período de 

08/10/2014 a 13/10/2014). 

 

Desse modo, não há dúvidas de que as condutas 

praticadas por Paulo César Teodoro violaram 

grosseiramente a Lei nº 8.429/1992, seja por realizar 

dispensa indevida de licitação na contratação de 

serviços médicos diversos; seja por violar TAC firmado 

com o Ministério Público; seja por terceirizar uma 

unidade de saúde pública; seja por consentir que 

médicos atuem na clandestinidade numa unidade pública 

de saúde, sem vínculo formal direto ou indireto com a 

Administração Municipal; seja, ainda, por realizar 

contratações desnecessárias e desacobertadas de 

autorização legislativa para o provimento de cargos de 

Diretor Técnico e de Diretor Clínico da UPA. 

 

Portanto, os atos de improbidade 

administrativa descritos no artigo 10, caput, e incisos 

VIII a XII, e no artigo 11, caput, e inciso I, todos da 

Lei nº 8.429/1992, estão cabalmente evidenciados, 

estando preenchidos os requisitos configuradores do ato 

de improbidade: a clara lesão ao erário municipal; a 

ação ou omissão do gestor municipal, que resultou na 

realização de despesas não autorizadas por lei ou 

regulamento; e o nexo de causalidade entre as condutas 

omissivas e os danos financeiros causados ao erário, 

situação que, neste particular, também ocorre em 

relação às empresas Clínica Médica Gastroenterologia 

Eireli e Assistência Médica Toledo Ltda. – ME. 

 

A doutrina mais conceituada também se 

posiciona no mesmo sentido: 

 
“É possível apontar os seguintes requisitos para a 

configuração dos atos de improbidade administrativa 

que causem prejuízo ao erário: I) a lesão ao erário, 

que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp+1192758
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp+1192758
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entidades referidas no art. 1º da LIA; II) a conduta 

dolosa ou culposa do agente; e III) nexo de 

causalidade entre a conduta do agente e a lesão ao 

erário”17. 

 

  Por todas as considerações acima expendidas, 

devem os requeridos ser condenados pela prática de atos 

de improbidade administrativa, na medida de suas 

responsabilidades. 

 

 

DO PEDIDO LIMINAR DE TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA 

CAUTELAR, PARA FINS DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DOS 

CONTRATOS Nºs 27/2017, 28/2017 E 29/2017 (ARTIGOS 300 E 

301 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). VIABILIDADE. 

 

  Nos termos do artigo 300 do CPC, são 

pressupostos para a concessão da tutela de urgência: a) 

probabilidade do direito; b) perigo de dano ou risco de 

comprometimento do resultado útil do processo; c) 

ausência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da 

decisão. 

 

  Os fundamentos apresentados nestes autos, em 

cotejo com os documentos que o instruem, se mostram 

verossímeis, convincentes e relevantes, razão pela qual 

a concessão liminar da tutela de urgência se impõe como 

medida de rigor, a fim de se evitar consumação 

irreversível de prejuízos financeiros milionários ao 

erário municipal, bem como de se restaurar, ao menos em 

parte, a legalidade funcional da UPA de Lagoa da 

Prata/MG, que, conforme destacado, está à mercê de um 

corpo clínico clandestino, sem vínculo formal com o 

Poder Público e com a Clínica Médica Gastroenterologia 

Eireli. 

 

  Além disso, tem-se a flagrante ilegalidade da 

contratação da Clínica Médica Gastroenterologia Eireli 

e da Assistência Médica Toledo Ltda. para o exercício 

dos cargos/funções de Diretor Técnico e de Diretor 

Clínico da UPA de Lagoa da Prata/MG. 

 

                                                           
17 HOLANDA JR., André Jackson de. e TORRES, Ronny Charles L. de. Improbidade 
Administrativa. Salvador, 2016. Editora Juspodivm, 2ª edição. Pág. 219. 
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  Os requisitos para a concessão da providência 

ora pleiteada restam demonstrados à exaustão e com 

clareza meridiana, senão vejamos: 

 

a) probabilidade do direito (fumus boni iuris): a 

documentação extraída dos autos do Procedimento 

Administrativo MPMG nº 0372.17.000217-7, 

documentação essa que aponta, seguramente, para a 

contratação ilícita, pelo Município de Lagoa da 

Prata/MG, da Clínica Médica Gastroenterologia 

Eireli, para a execução de atividades plantonistas e 

para o exercício do cargo de Diretor Técnico da UPA 

de Lagoa da Prata/MG; e da Assistência Médica Toledo 

Ltda. – ME para o exercício do cargo de Diretor 

Clínico da UPA, com ofensa escancarada à Lei de 

Licitações e ao TAC firmado com o Ministério Público 

nos autos da 0372.15.000099-318; 

 

b) perigo de dano (periculum in mora): o perigo de 

dano, no caso concreto, se justifica pelo prazo de 

vigência dos Contratos nºs 27/2017, 28/2017 e 

29/2017 (27/01/2018), prazo esse que, a toda 

evidência, estará rompido, em muito, ao final da 

instrução processual, de maneira que, a persistirem 

a execução e os efeitos daqueles instrumentos 

durante todo o transcurso da instrução probatória, a 

tutela jurisdicional de mérito será de todo inútil, 

porque os contratos já terão os seus efeitos 

integralmente exauridos no plano fático. Assim, 

justifica-se a concessão da tutela de urgência 

cautelar ora pleiteada, como medida necessária ao 

resguardo do resultado útil do processo. 

 

  As razões acima expedidas evidenciam, 

portanto, a presença clara e induvidosa dos requisitos 

para a concessão liminar da tutela cautelar, quais 

sejam, o “fumus boni iuris” e “periculum in mora”.  

 

  Oportuno salientar que a concessão da tutela 

de urgência ora pleiteada não se constitui em óbice nem 

muito menos em impedimento para que a UPA se mantenha 

em atividade, dispondo a Administração Municipal, se 

necessário for, de meios legítimos previstos no 

ordenamento jurídico para a admissão precária de 

                                                           
18 Vide documento de f. 198/200 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
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profissionais, pessoas físicas, para a prestação dos 

serviços de plantão médico presencial naquela unidade 

de saúde. 

 

 

DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA CAUTELAR DE 

INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS REQUERIDOS. ARTIGOS 7º E 

16 DA LEI Nº 8.429, DE 02/06/1992. ARTIGO 301 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL (CPC). 

 

Conforme já destacado, estão maculados de 

ilegalidade absoluta os Contratos nºs 112/2016, 28/2017 

e 029/201719, firmados entre o Município de Lagoa da 

Prata/MG e as empresas Clínica Médica Gastroenterologia 

Eireli e Assistência Médica Toledo Ltda. – ME, para o 

exercício dos cargos de Diretor Técnico e Clínico da 

UPA de Lagoa da Prata/MG. 

 

O Município de Lagoa da Prata/MG, a par de 

não possuir legislação que autorize o pagamento de 

remuneração ou de gratificação a médicos que exerçam os 

cargos de Diretor Técnico e Clínico da UPA de Lagoa da 

Prata/MG, realizou, desnecessariamente, a contratação 

de pessoas jurídicas para o provimento de cargos ou 

funções que somente podem ser exercidas por pessoas 

físicas. 

 

A desnecessidade ou inutilidade das 

contratações em questão encontra fundamento no fato de 

que, com ou sem remuneração extraordinária, é ônus 

inafastável do corpo clínico de qualquer organização 

hospitalar ou de assistência médica, pública ou 

privada, funcionar, obrigatoriamente, com diretores 

técnico e clínico habilitados ao exercício da medicina 

(artigo 28 do Decreto nº 20.931, de 11/01/1932; 

Resolução CFM nº 997/1980; e Resolução CFM nº 

2.147/2016). 

 

As contratações em questão, porque 

dispensáveis e desprovidas de amparo legal, se mostram, 

mais do que ilícitas, geradoras de prejuízos 

financeiros causados ao erário municipal prontamente 

                                                           
19 Contrato nº 28/2017, firmado com a Assistência Médica Toledo Ltda. – ME; e 
Contratos nºs 112/2016 e 29/2017, firmados com a Clínica Médica Gastroenterologia 
Eireli (f. 45, 100 e 293 do ICP nº 0372.17.000217-7). 
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comprovados, e que, assim, devem ser suportados pelos 

requeridos, para fins de ressarcimento dos danos 

econômicos respectivos. 

 

O Contrato nº 112/201620, firmado com a 

Clínica Médica Gastroenterologia Eireli, teve o valor 

de R$60.000,00 (sessenta mil reais), com vigência até 

31/12/2016. 

 

O Contrato nº 28/201721, firmado com a 

Assistência Médica Toledo Ltda. – ME, no valor de 

R$66.000,00 (sessenta e seis mil reais), se encontra em 

execução e tem vigência até 27/01/2018, já tendo sido 

pago à contratada o valor de R$24.000,00 (vinte e 

quatro mil reais). 

 

O Contrato nº 029/201722, firmado com a 

Clínica Médica Gastroenterologia Eireli, no valor de 

R$66.000,00 (sessenta e seis mil reais), se encontra em 

execução e tem vigência até 27/01/2018, já tendo sido 

pago à contratada o valor de R$24.000,00 (vinte e 

quatro mil reais). 

 

A Lei n° 8.429/1992, em seus artigos 7º e 16, 

prevê, como providência de natureza cautelar, a 

possibilidade de decretação da indisponibilidade dos 

bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido 

ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, a 

como forma de se evitar a dificuldade ou até mesmo a 

frustração de ressarcimento dos danos econômicos 

causados ao erário. 

 

Como medida de natureza cautelar que é, o 

pedido liminar de indisponibilidade de bens, deduzido 

em sede de ação civil pública, exige a demonstração da 

existência dos pressupostos jurídicos inerentes à 

espécie, quais sejam, a “probabilidade do direito” e o 

“perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 

processo” (artigo 300, caput, do CPC), os quais 

revelam, a um só tempo, a viabilidade da pretensão 

deduzida em Juízo e a plausibilidade do direito 

alegado. 

                                                           
20 Vide f. 45/47 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
21 Vide f. 100 do ICP nº 0372.17.000217-7. 
22 Vide f. 100 e 293/295 do ICP nº 0372.17.000217-7. 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

25 

 

Ora, nos parece induvidoso que, na hipótese 

sob exame nestes autos, aqueles pressupostos se mostram 

comprovados, até mesmo com sobra de argumentos. 

Vejamos: 

 

a) probabilidade do direito: os documentos de f. 

45/47, 100 e 293/295 do ICP nº 0372.17.000217-7, 

registrando contratos firmados com as empresas 

Clínica Médica Gastroenterologia Eireli e 

Assistência Médica Toledo Ltda. – ME, para o 

exercício dos cargos de Diretor Técnico e Clínico 

da UPA de Lagoa da Prata/MG, contratações essas 

que, porque dispensáveis e sem previsão 

legislativa23, geraram, até o momento, 

incontroversos prejuízos financeiros aos cofres 

públicos, da ordem de R$108.000,00 (cento e oito 

mil reais); 

 

b) risco ao resultado útil do processo: não fosse pelo 

simples fato de estarmos tratando de lesão 

patrimonial aos cofres públicos, circunstância que, 

por si só, já se mostra bastante para justificar a 

adoção de medida emergencial capaz de prevenir o 

risco de eventual ineficácia da execução de um 

provimento jurisdicional futuro que venha a 

determinar o ressarcimento integral dos prejuízos 

causados ao erário, o que equivale a dizer: 

necessidade de se assegurar a efetividade e a 

utilidade da ação civil pública ora proposta, quer 

nos parecer, ainda, que as regras ordinárias de 

experiência demonstram que as pessoas que se 

encontram em situação de litígio, salvo por 

determinação judicial, não preservam 

espontaneamente os seus bens. E mais: se estas 

mesmas pessoas tomam conhecimento prévio de que a 

medida judicial constritiva está na iminência de 

ser decretada, agem, também antecipadamente, no 

sentido de frustrá-la, o que recomenda a adoção da 

providência cautelar de constrição de bens dos 

requeridos. 

 

                                                           
23 Vide certidão emitida pela Câmara Municipal de Lagoa da Prata/MG (f. 348 do ICP 
nº 0372.17.000217-7). 
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A indisponibilidade não significa perda dos 

bens nem mesmo privação deles; é apenas uma medida 

acautelatória, anterior à apuração, para se evitar que 

o agente ímprobo deles se desfaça, dificultando ou 

impossibilitando o ressarcimento ao erário. 

 

O bloqueio de bens, para os efeitos da Lei nº 

8.429/1992, deve se operar sem qualquer restrição ou 

limitação ao gravame da indisponibilidade, pois, o que 

importa, é o adequado, eficaz e integral ressarcimento 

do dano aos cofres públicos, independentemente da 

origem lícita dos bens (artigo 7°, parágrafo único, da 

Lei de Improbidade Administrativa). 

 

A restrição, via de regra, deve recair sobre 

bens capazes de satisfazer eventual condenação ou, na 

impossibilidade de se apurar a extensão do dano, deve o 

autor apresentar uma estimativa dos prejuízos. 

 

Sobre o tema em discussão, MARCELO FIGUEIREDO 

disserta que: 

 
“Normalmente, não é fácil, desde logo, apurar-se a 

extensão do dano causado por atos de ‘improbidade’. 

Sendo assim, a norma autoriza – e a prudência 

aconselha – que o pedido de indisponibilidade seja 

amplo, devendo o requerente apresentar uma estimativa 

sempre superdimensionada, a fim de garantir, ainda que 

provisoriamente, futura recomposição” (Probidade 

Administrativa, Malheiros Editores, 4ª edição, pág. 

50). 

 

A propósito, é firme o entendimento, no 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), no sentido de que a 

decretação de indisponibilidade dos bens não se 

condiciona à comprovação de dilapidação efetiva ou 

iminente de patrimônio, porquanto visa, justamente, a 

evitar dilapidação patrimonial futura. Nesse mesmo 

sentido vem decidindo o Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais (TJMG): 

 
“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LIMINAR DE 

INDISPONIBILIDADE DE BENS. PRESENÇA DOS REQUISITOS 

AUTORIZADORES. RECURSO NÃO PROVIDO. - A liminar de 

constrição de bens nos autos da ação civil pública 

exige demonstração de fundados indícios de 

responsabilidade, nos termos dos artigos 7º e 16 da 
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Lei Federal nº 8.429/92. - Conforme entendimento 

consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, 

prescindível a demonstração do risco de dissipação dos 

bens do processado em pedido liminar incidental nos 

autos de ação civil pública fundada em ato de 

improbidade administrativa.  

- Constatados fundados indícios de prática de ato de 

improbidade administrativa, há de ser deferida a 

medida cautelar constritiva de indisponibilidade dos 

bens dos indiciados, nos limites dos valores 

expressamente impugnados.” (TJMG, Agravo de 

Instrumento nº 1.0344.16.005154-8/001 – Relator: 

Desembargador Moacyr Lobato – Data de Julgamento: 

04/05/2017 – Data de Publicação: 16/05/2017). 

 

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA - ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - CAUTELAR DE 

INDISPONIBILIDADE DE BENS - ART. 7º DA LEI N. 8.429/92 

- DEMONSTRAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS - AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO VÁLIDA - PERICULUM IN MORA - DEMONSTRAÇÃO 

DISPENSÁVEL - MANUTENÇÃO DA MEDIDA - EXCESSO NO 

CUMPRIMENTO DA ORDEM - CONJUNTO DE BENS EM VALOR 

SUPERIOR AO LIMITADO NA DECISÃO - NECESSIDADE DE 

REDUÇÃO -RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92) prevê, em 

seu art. 7º, a possibilidade de decretação da 

indisponibilidade de bens do agente público, quando o 

ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público 

ou ensejar enriquecimento ilícito. 2. O Superior 

Tribunal de Justiça posiciona-se majoritariamente no 

sentido de que, para a decretação de indisponibilidade 

de bens em ação civil pública, a prova do periculum in 

mora é prescindível, fazendo-se necessária, para 

tanto, apenas a comprovação do fumus boni iuris. 3. 

Ausente qualquer razão relevante a demonstrar o 

desacerto da decisão primeva que reconheceu, com 

amparo nos elementos dos autos, a existência do fumus 

boni iuris, e tendo os recorrentes se dedicado a 

demonstrar a suposta ausência do periculum in mora - 

sequer necessário na espécie -, forçosa a manutenção 

da ordem liminar de indisponibilidade de bens. 4. 

Evidenciado, todavia, o excesso havido na 

concretização da ordem de indisponibilidade - que veio 

a alcançar bens móveis e imóveis em montante muito 

superior ao limite estipulado na decisão agravada, 

que, por sua vez, observou os limites da postulação 

ministerial -, é de se determinar a liberação parcial. 

5. A indisponibilidade de bens do art. 7º da LIA deve 

garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo 

ao erário e o pagamento de possível multa civil - não 

mais do que isso. 6. Recurso parcialmente provido.” 

(TJMG, Agravo de Instrumento nº 1.0388.16.002256-1/001 

– Relatora: Desembargadora Áurea Brasil – Data de 

Julgamento: 27/04/2017 – Data de Publicação: 

09/05/2017). 
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Assim sendo, em sede de provimento liminar, 

REQUER o Ministério Público, desde já, que seja 

determinado o SEQUESTRO DE BENS DE PAULO CÉSAR TEODORO 

E CLÍNICA MÉDICA GASTROENTEROLOGIA EIRELI, até o 

montante do prejuízo financeiro previamente comprovado 

nestes autos, qual seja, R$84.000,00 (oitenta e quatro 

mil reais); e de PAULO CÉSAR TEODORO E ASSISTÊNCIA 

MÉDICA TOLEDO LTDA. – ME, até o montante do prejuízo 

financeiro previamente comprovado nestes autos, qual 

seja, R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

 

 

DOS PEDIDOS. 

 

  Diante do exposto e do mais que certamente 

será suprido por V.Exa., REQUER o Ministério Público: 

 

1) que, com fundamento nos artigos 300, § 2º, e 301 do 

CPC, seja CONCEDIDA LIMINARMENTE, SEM OITIVA DA 

PARTE CONTRÁRIA OU JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA, A MEDIDA 

CAUTELAR DE SUSPENSÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Nºs 27/2017, 28/2017 E 29/2017, firmados entre o 

Município de Lagoa da Prata/MG e as empresas 

Clínica Médica Gastroenterologia Eireli e 

Assistência Médica Toledo Ltda. – ME; 

 

2) tratando-se de medida liminar que atribui ao 

MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA/MG uma OBRIGAÇÃO DE 

FAZER (suspensão da execução de contratos firmados 

com a Clínica Médica Gastroenterologia Eireli e com 

a Assistência Médica Toledo Ltda. – ME), que sejam 

observadas as disposições dos artigos 536 e 537 do 

Código de Processo Civil, fixando-se MULTA 

COMINATÓRIA PARA O CASO DE DESCUMPRIMENTO DA 

DECISÃO; 

 

3) que, com fundamento no artigo 301 do CPC, seja 

determinado o SEQUESTRO DE HAVERES E DE BENS DE 

PAULO CÉSAR TEODORO E DA CLÍNICA MÉDICA 

GASTROENTEROLOGIA EIRELI, até o montante do 

prejuízo financeiro previamente comprovado nestes 

autos, qual seja, R$84.000,00 (oitenta e quatro mil 

reais); e de PAULO CÉSAR TEODORO E DA ASSISTÊNCIA 

MÉDICA TOLEDO LTDA. – ME, até o montante do 

prejuízo financeiro previamente comprovado nestes 
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autos, qual seja, R$24.000,00 (vinte e quatro mil 

reais), oficiando-se, para tanto, a autoridade 

supervisora do sistema bancário e/ou ao Registro 

Imobiliário e ao DETRAN/MG; 

 

4) que seja ordenada a NOTIFICAÇÃO de PAULO CÉSAR 

TEODORO, da CLÍNICA MÉDICA GASTROENTEROLOGIA EIRELI 

e da ASSISTÊNCIA MÉDICA TOLEDO LTDA. – ME, a fim de 

que, querendo, se manifestem por escrito sobre o 

pedido, no prazo de 15 (quinze) dias, nos precisos 

termos do artigo 17, §§ 3º e 7º, da Lei nº 

8.429/1992; 

 

5) que seja recebida a presente ação, determinando-se 

a CITAÇÃO de PAULO CÉSAR TEODORO, do MUNICÍPIO DE 

LAGOA DA PRATA/MG, da CLÍNICA MÉDICA 

GASTROENTEROLOGIA EIRELI e da ASSISTÊNCIA MÉDICA 

TOLEDO LTDA. – ME para apresentarem as defesas que 

tiverem (artigo 17, § 9º, da Lei nº 8.429/1992; 

artigo 335 do CPC), informando o Ministério 

Público, desde já, QUE NÃO TEM INTERESSE NA 

REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA A QUE SE REFERE O ARTIGO 

334, CAPUT, DO CPC, uma vez que não há permissivo 

legal que autorize o autor a transigir diante das 

peculiaridades do caso concreto;; 

 

6) que seja o Município de Lagoa da Prata/MG intimado 

a informar e a comprovar nos autos quem exerceu o 

cargo de Diretor Clínico da UPA no período de 

01/04/2016 a 31/12/2016 e de 01/01/2017 a 

23/02/2017, e os respectivos valores pagos ao 

titular do cargo; 

 

7) sejam JULGADOS TOTALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS 

FORMULADOS NESTES AUTOS, para fins de se: 7.1) 

confirmar as medidas liminares requerida nos itens 

1 (um) e 3 (três), supra; 7.2) determinar a 

ANULAÇÃO DOS CONTRATOS Nºs 112/2016, 27/2017, 

28/2017 E 29/2017, por ofensa à Lei de Licitações, 

ao TAC firmado com o Ministério Público nos autos 

da 0372.15.000099-3, e aos princípios 

constitucionais da legalidade, da moralidade, da 

eficiência e da economicidade administrativa; 7.3) 

condenar PAULO CÉSAR TEODORO, CLÍNICA MÉDICA 

GASTROENTEROLOGIA EIRELI e ASSISTÊNCIA MÉDICA 

TOLEDO LTDA. – ME nas sanções do artigo 12, incisos 
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II e III, da Lei nº 8.429/1992, determinando-se a 

restituição integral dos prejuízos financeiros 

causados aos cofres públicos municipais, em valor 

devidamente corrigido 

 

O Ministério Público protesta e requer provar 

o alegado por todos os meios de prova em direito 

permitidos. 

 

Atribui-se à causa o valor de R$108.000,00 

(cento e oito mil reais). 

 

 

Lagoa da Prata, 28 de junho de 2017, às 17h41min. 

 

 

 

LUÍS AUGUSTO DE REZENDE PENA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 


